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APRESENTAÇÃO

As Recomendações para o Fortalecimento da Atenção Nutricional na Atenção 
Primária à Saúde no Brasil objetivam apoiar o aprimoramento, a estruturação 
e a organização da atenção nutricional na Atenção Primária à Saúde no País.

Para sua construção e validação, foram empregados métodos qualitativos e quantita-
tivos, envolvendo um grupo de especialistas e a aplicação da técnica Delphi, em duas 
rodadas, com especialistas em Alimentação e Nutrição (A&N) e Atenção Primária à 
Saúde (APS), das cinco diferentes regiões geográficas do País.

Do processo, resultaram 35 recomendações consensuadas como muito relevantes e 
pertinentes, que estão distribuídas em seis categorias: 1.Estrutura; 2. Agenda de A&N 
na APS; 3. Organização em rede e Organização da APS; 4. Processos de trabalho de 
A&N na APS; 5. Planejamento, monitoramento e avaliação das ações de A&N na APS; 
6. Sistema de informação.

As Recomendações estão organizadas em dois blocos de acordo com os critérios de 
governabilidade e responsabilização na execução das ações, denominados 1. “ações 
estruturantes da APS para o fortalecimento da A&N”; 2. “ações estruturantes da A&N 
no fortalecimento da APS”, demonstrando assim o quanto estão relacionadas.
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No Brasil, a alimentação é um direito constitucional, reconhecido como determi-
nante e condicionante da saúde, que deve ser assegurado por meio de políticas 
públicas (BRASIL, 1988; BRASIL, 1990; BRASIL, 2010). A Lei Orgânica da Saúde 

determina que cabe à direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS) formular, avaliar 
e apoiar políticas de alimentação e nutrição; e inclui a Vigilância Alimentar e Nutricio-
nal (VAN) no rol de Vigilâncias em Saúde. Assim, a Política Nacional de Alimentação e 
Nutrição (PNAN), desde 1999 (BRASIL, 1999), estabelece diretrizes para organização 
das ações de Alimentação e Nutrição (A&N) no SUS, e, desde sua atualização em 2011, 
tem como propósito a melhoria das condições de alimentação, nutrição e saúde da 
população brasileira, com vistas à garantia da Segurança Alimentar e Nutricional.

A atenção nutricional é compreendida como um conjunto de cuidados relativos à A&N 
voltados à promoção e proteção da saúde, prevenção, diagnóstico e tratamento de 
agravos, que devem estar associados às demais ações de atenção à saúde do SUS, 
para indivíduos, famílias e comunidades, contribuindo para a conformação de uma 
rede integrada, resolutiva e humanizada de cuidados (BRASIL, 2012a). A prioridade da 
organização dessas ações deve estar no âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS) 
(BRASIL, 2011) por seu papel estratégico como porta de entrada e coordenação do 
cuidado em saúde (BRASIL, 2017).

O Brasil vivenciou relevante processo de consolidação e expansão da APS, que tem como 
principal expressão o avanço da Estratégia de Saúde da Família. Identifica-se, assim, 
uma grande oportunidade de ampliação das ofertas e acesso integral e oportuno que 
aponta múltiplos desafios, destacando-se, entre estes, a qualificação do cuidado em 
alimentação e nutrição à população. No que tange à A&N, cabe destaque o importante 
histórico de legislações e documentos oficiais publicados nas últimas três décadas, 
que têm cumprido papel relevante ao apresentar os contornos e responsabilidades re-
lacionados à atenção nutricional no SUS e marcam a prioridade da agenda (BRANDÃO; 
SILVA; CASEMIRO, 2020).
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A população coberta pela APS no Brasil em dezembro de 2020 foi de 76,08% (BRASIL, 2020), 
sendo que já foi demonstrado que o aumento desta cobertura no País contribuiu para a redução 
da mortalidade infantil, da desnutrição infantil, de internações por condições sensíveis à APS e 
das hospitalizações, além de garantir melhores resultados de saúde para a população, com mais 
equidade e melhor sustentabilidade (BOING et al. 2012; AQUINO e BARRETO, 2009; GUANAIS e 
MACINKO, 2009, RASELLA et al., 2014).

Fica evidente, assim, o quanto a APS é um espaço estratégico para o cuidado em A&N, em 
função de sua alta capilaridade e maior proximidade dos indivíduos e das famílias em seu con-
texto social, apontando para o seu potencial de enfrentamento da situação epidemiológica por 
meio da consolidação de um modelo assistencial baseado nas necessidades locais de saúde 
da população e na integralidade do cuidado (JAIME et al., 2013).

Aponta-se aqui para a importância da APS para o direcionamento adequado de políticas públicas 
de saúde na área de A&N, a partir da formulação de recomendações para sua melhoria.

INTRODUÇÃO
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Tratou-se de um estudo descritivo e exploratório, realizado no primeiro semestre 
de 2021, utilizando métodos qualitativos e quantitativos para elaborar e validar, 
com um grupo de especialistas, recomendações para a estruturação da atenção 

nutricional na APS.

Para desenvolvimento do consenso, foi utilizada a técnica Delphi, que tem sido ampla-
mente incorporada a diversas áreas do conhecimento, incluindo o setor saúde (ESHER 
et al., 2012; TASCA et al., 2020) e, especificamente, a alimentação e nutrição (RECINE; 
MOTOZA, 2013; VITORINO, CRUZ, BARROS, 2017; MIRANDA et al., 2018).

Essa técnica busca o alcance do consenso sobre determinado assunto, possibilitando 
envolver pesquisadores que trabalham com o tema, gestores que são sujeitos poten-
ciais no processo decisório e, ainda, busca incorporar o ponto de vista de outros atores, 
como profissionais de saúde e integrantes da sociedade civil organizada. É um processo 
iterativo e interativo, em que um grupo de especialistas é convidado a emitir sua opinião 
sobre um tema, de forma individual e anônima (WRIGHT; GIOVINAZZO, 2000).

Foram considerados especialistas em A&N e APS: gestores públicos, profissionais da 
assistência, professores, pesquisadores e representantes da sociedade civil organizada, 
de instituições de representação profissional e de instâncias colegiadas. Foram incluídos 
respondentes das três esferas de governo, das cinco diferentes regiões geográficas 
do País.

Os respondentes caracterizam-se por serem, na maioria, do sexo feminino (80,3%), iden-
tificarem-se no quesito raça/cor como branca (60,5%), terem entre 27-40 anos (40,8%), 
serem da Região Sudeste (39,7%) e com mestrado (38,2%). As categorias profissionais 
predominantes foram de nutricionistas (60,5%) e enfermeiros (15,8%).
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O lócus de maior inserção dos profissionais participantes do questionário aberto para propostas 
de recomendações para estruturação da atenção nutricional na APS foi a gestão, predominan-
temente, das ações de alimentação e nutrição das esferas municipal e estadual, com dois a 
cinco anos de atuação na área. Tais dados estarão disponíveis na íntegra na versão completa 
do relatório de pesquisa.

A técnica Delphi foi realizada em duas rodadas. A primeira consistiu no envio, por meio de for-
mulário eletrônico, de um instrumento contendo o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) e três blocos de questões, que foram respondidas individualmente a partir das expe-
riências de cada respondente. O bloco I consistiu na identificação do respondente; os blocos II 
e III foram organizados segundo as diretrizes da Política Nacional de Alimentação e Nutrição 
(PNAN), da Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) e da Política Nacional de Atenção 
Básica (PNAB) e o bloco III foi composto por questões abertas sobre obstáculos, estratégias, 
ações ou iniciativas que possam qualificar a atenção nutricional no Brasil.

As respostas dos 76 participantes a este primeiro instrumento geraram uma planilha que foi 
descrita, categorizada, analisada e agrupada. A análise dos dados consistiu na construção de 
categorias de análise, baseada em expressões ou palavras significativas em função das quais 
o conteúdo de uma fala foi organizado. Para Minayo (2007), a categorização se traduz num 
processo de redução do texto às palavras e expressões significativas.

Posteriormente, foi realizada a classificação e a agregação dos dados, a partir de categorias, 
responsáveis pela especificação do tema (BARDIN, 1977) e, então, foram realizadas inferências 
e interpretações, relacionando-as com o quadro teórico dos componentes técnicos ou em torno 
de novas dimensões teóricas e interpretativas, sugerida pela leitura do material.

A partir das informações obtidas pela análise das 17 questões abertas foram identificadas e 
descritas 757 sugestões e 323 obstáculos, que posteriormente foram organizadas em cinco 
categorias de análise a partir das quais foram agrupadas e sintetizadas em 85 potenciais 
recomendações.

A segunda rodada consistiu na apresentação dessas 85 potenciais recomendações para qua-
lificar a atenção nutricional brasileira, aos mesmos 76 especialistas que responderam a pri-

M
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meira rodada para serem classificadas quanto à sua pertinência e relevância. Para tanto, os 
respondentes assinalaram, para cada sentença apresentada, uma das seguintes alternativas: 
não incluir (0); incluir com prioridade baixa (1); incluir com prioridade média (2); ou incluir com 
prioridade alta (3). A pontuação final dos itens foi calculada multiplicando-se o número total de 
respondentes que considerou que o item deveria ser incluído, ou seja, que ele é pertinente, pelo 
valor dos pontos recebidos. Foram considerados pertinentes os itens que receberam no mínimo 
70% da pontuação disponível, a partir da análise da mediana e do intervalo entre o primeiro e 
o terceiro quartis.

A relevância das recomendações, expressa pela escala da pontuação (1, 2 ou 3) definiu a inten-
sidade da pertinência. Assim, considerou-se <70% como não pertinente nem relevante, 70%-80% 
pertinente, mas pouco relevante (mediana 2 a 3; intervalo interquartílico maior que 1); 80%-90% 
pertinente, mas de relevância intermediária (mediana 3; intervalo interquartílico igual ou maior 
que 1); >90% pertinente e muito relevante (mediana 3; intervalo interquartílico <menor que 1). 
A atribuição da intensidade da relevância foi importante para a definição de prioridades das 
Recomendações, fruto desse processo de construção e reflexão coletiva.

Foram consensuadas como muito relevantes, pelos 54 especialistas que responderam ao se-
gundo instrumento, 35 recomendações distribuídas em seis categorias: 1.Estrutura; 2. Agenda 
de A&N na APS; 3. Organização em rede e Organização da APS; 4. Processos de trabalho de 
A&N na APS; 5. Planejamento, monitoramento e avaliação das ações de A&N na APS; 6. Sistema 
de informação.

As Recomendações foram organizadas em dois blocos, de acordo com os critérios de gover-
nabilidade e responsabilização na execução das ações, ora denominados “ações estruturantes 
da APS para o fortalecimento da A&N”, ora “ações estruturantes da A&N para o fortalecimento 
da APS”, demonstrando assim o quanto estão relacionadas.

Em observância aos princípios éticos da Resolução do Conselho Nacional de Saúde n.º 510/2016, 
a qual orienta condutas éticas para pesquisas com seres humanos (BRASIL, 2016), o projeto foi 
registrado na Plataforma Brasil e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da ENSP/
Fiocruz, sob o número CAAE:42075221.0.0000.5240 e número de parecer 4.527.059.
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Categorias
Blocos

Ações estruturantes da APS  
para o fortalecimento da A&N

Ações estruturantes da A&N  
para o fortalecimento da APS

Es
tru

tu
ra

Fo
rç

a 
de

 tr
ab

al
ho

Pr
ov

im
en

to
 /c

om
po

si
çã

o 
de

 p
ro

fis
si

on
ai

s 
pa

ra
 a

çõ
es

 d
e 

A&
N 

na
 A

PS 1

Adequar a quantidade de equipes de 
saúde da família a fim de garantir a co-
bertura suficiente e a consolidação da 

APS com ênfase em seus atributos

2

Adequar a quantidade de equipes multipro-
fissionais e a contratação de nutricionistas 

para compor as equipes NASF-AP de acordo 
com demandas e necessidades locais

3
Promover estratégias de fixação e valo-
rização de recursos humanos na APS

Ed
uc

aç
ão

 e
 fo

rm
aç

ão
 p

ro
fis

si
on

al

4

Investir em processos de educação perma-
nente em temas de A&N para profissionais da 

assistência e da gestão nas três esferas de 
governo e com garantia de agenda protegida

5

Temas de educação em saúde que de-
vem ser priorizados: Atenção e cuidado 
nutricional; Promoção da Alimentação 

Adequada e Saudável; Promoção à saúde; 
Direito humano à alimentação adequa-
da; Segurança alimentar e nutricional

6

Incentivar, junto ao Ministério da Educação, 
a perspectiva multidisciplinar e multipro-
fissional na formação de profissionais de 
saúde, reforçando a atuação com indiví-

duos, famílias, comunidades e equipamen-
tos sociais presentes nos territórios

RECOM
ENDAÇÕES
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Categorias
Blocos

Ações estruturantes da APS  
para o fortalecimento da A&N

Ações estruturantes da A&N  
para o fortalecimento da APS

Es
tru

tu
ra

Re
cu

rs
os

 fí
si

co
s 

e 
m

at
er

ia
is 7

Garantir disponibilidade e manutenção periódica de equipamentos em quantidade suficiente para 
realização das ações de A&N e o atendimento dos usuários, considerando todas as suas necessidades

8
Investir na disponibilidade de compu-
tadores e rede de internet em quanti-

dade suficiente às ações nas UBS

Re
cu

rs
os

 
fin

an
ce

iro
s

9
Garantir o financiamento adequado do SUS 

com ampliação dos recursos para a APS

10
Ampliar o financiamento e garantir a equidade na 

alocação dos recursos para as ações de A&N

Ag
en

da
 d

e 
A&

N 
na

 A
PS

11
Fortalecer a agenda de A&N em to-

das as esferas de governo

12
Fomentar a elaboração de Políticas estaduais 

e municipais de alimentação e nutrição

13
Ampliar articulação entre as Políti-

cas de Promoção à Saúde (estaduais 
e municipais) e as ações de A&N

14
Fortalecer a A&N em conselhos, setoriais e 

intersetoriais, nas três esferas de governo para 
planejamento e monitoramento das ações

Or
ga

ni
za

çã
o 

em
 re

de
 e

 
Or

ga
ni

za
çã

o 
da

 A
PS

15
Reforçar as ações de A&N na Rede de 
Atenção à Saúde (RAS) na perspectiva 

de construção de linhas de cuidado

16

Reforçar a atuação da APS no planejamento, 
na execução, no monitoramento e na avalia-
ção de iniciativas e políticas intersetoriais 
relacionadas à A&N (exemplo: Segurança 

Alimentar e Nutricional, Promoção à Saúde, 
promoção de atividade física, Programa Saú-

de na Escola, Programa Bolsa Família)

RE
CO

M
EN

DA
ÇÕ

ES



13Recomendações para o Fortalecimento da Atenção Nutricional na Atenção Primária à Saúde no Brasil

Categorias
Blocos

Ações estruturantes da APS  
para o fortalecimento da A&N

Ações estruturantes da A&N  
para o fortalecimento da APS

Or
ga

ni
za

çã
o 

em
 re

de
 e

 
Or

ga
ni

za
çã

o 
da

 A
PS

17

Promover a atuação conjunta entre a gestão 
e a assistência para o planejamento e a or-
ganização das ações de A&N com base nas 

informações produzidas pelas equipes de APS

18

Estimular aproximação entre os poderes, executi-
vo e legislativo, para construção de leis e decretos 

que favoreçam a implementação das ações de 
A&N em uma perspectiva intersetorial (exemplos: 

legislação de regulamentação de venda de ali-
mentos em escolas, leis relacionadas à tributação 
de alimentos não saudáveis e acesso à alimentos 

saudáveis/provenientes da agricultura familiar)

Pr
oc

es
so

s 
de

 tr
ab

al
ho

 d
e 

A&
N 

na
 A

PS

19
Reorientar os processos de trabalho em A&N 

em consonância com os atributos da APS

20

Implementar processos de trabalho que 
possibilitem espaço-tempo qualificado para 

ações de promoção à saúde e da Promo-
ção da Alimentação Adequada e Saúdável 

(PAAS), fortalecendo o enfoque comunitário 
e territorial da APS de forma sustentável

21

Incentivar estratégias de cuidado em A&N na APS, 
centradas na pessoa, nas famílias e na comuni-
dade, a partir da eNASF-AP – Equipe do Núcleo 

Ampliado de Saúde da Família e Atenção Primária

22
Implantar os protocolos da VAN como par-

te da rotina dos serviços das equipes da 
ESF para todas as fases do ciclo de vida

23
Incentivar a organização dos serviços para regis-
tro dos dados de consumo alimentar e antropo-
métricos nos Sistemas de Informação em Saúde
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Categorias
Blocos

Ações estruturantes da APS  
para o fortalecimento da A&N

Ações estruturantes da A&N  
para o fortalecimento da APS

Pr
oc

es
so

s 
de

 tr
ab

al
ho

 
de

 A
&N

 n
a 

AP
S 24

Ampliar a análise local e a disseminação dos dados de VAN da população do 
território para as equipes da APS desenvolverem as ações de A&N

25

Implementar ferramentas e instrumentos para a 
realização de diagnóstico e o mapeamento dos 

territórios em relação ao consumo alimentar, estado 
nutricional e agravos nutricionais mais prevalen-

tes e segurança alimentar e nutricional (SAN)

Pl
an

ej
am

en
to

, m
on

ito
ra

m
en

to
 e

 
av

al
ia

çã
o 

da
s 

aç
õe

s 
de

 A
&N

 n
a 

AP
S 26

Fomentar a realização de pesquisas e disponibilização de informações 
acerca da situação de vida e de saúde da população.

27  Fortalecer o planejamento participativo em A&N na APS

28
Incluir metas e indicadores relacionados à 
A&N no rol de indicadores do Previne Brasil

29
Ofertar apoio institucional para poten-
cializar o trabalho das equipes de APS 

na execução das ações de A&N

30
Promover o planejamento intersetorial de ações relacionadas aos determinantes 

sociais do consumo alimentar e do estado nutricional e de SAN da população

Si
st

em
a 

de
 in

fo
rm

aç
ão

31
Implantar sistemas de informação em saú-
de integrados que se comuniquem e sejam 

acessíveis em todos os pontos da RAS

32

Ajustar os sistemas de informação com regras de 
registro que garantam a qualidade e migração dos 

dados (exemplo: reconhecer dados incorretos/
inconsistentes de CNS, NIS, CPF do usuário)

33
Aprimorar e fomentar a interface da geração de relatórios dos SIS (SISVAN 
e e-SUS) que permitam o planejamento das ações de A&N para as equipes 

e a coordenação da APS e da gestão municipal de saúde

34
Aprimorar e fomentar que os prontuários eletrônicos tenham a inserção da 

classificação do estado nutricional de acordo com os parâmetros do SISVAN

35 Assegurar a qualidade e a integridade da migração/interoperabilidade dos dados de A&N

RE
CO

M
EN

DA
ÇÕ

ES



15Recomendações para o Fortalecimento da Atenção Nutricional na Atenção Primária à Saúde no Brasil

A análise do conjunto das recomendações sugere que as políticas públicas de 
A&N encontram-se em momento que afirma e revisita demandas históricas 
– como o fortalecimento da agenda e de políticas de A&N nas três esferas de 

governo, a valorização/qualificação do registro e usos da VAN e o zelo pelo Sistema de 
Informação em Saúde (SIS) – ao mesmo tempo em que aponta questões emergentes 
e desafios para o futuro – com destaque para aspectos da gestão como reforço das 
articulações intra e intersetoriais e a urgência na reversão de cenários de alimentação 
e nutrição que se configuram como prioridades em saúde pública (como o avanço 
da obesidade e outras doenças crônicas decorrentes da má nutrição). Ainda nessa 
perspectiva, merece destaque a identificação de recomendações que reafirmam a 
necessidade da presença e valorização do profissional nutricionista nas ações de A&N; 
contudo, nas recomendações consensuadas fica evidente a opção pela priorização da 
defesa de um modelo de APS pautado no reforço da Estratégia de Saúde da Família, 
incluindo a perspectiva de atuação multiprofissional e o compromisso com a análise 
das demandas e necessidades locais. Sendo assim, a defesa pela coordenação arti-
culada em prol da atuação intersetorial, transdisciplinar e multiprofissional da A&N na 
APS sai fortalecida, em detrimento de perspectivas mais corporativas assumidas em 
momentos históricos mais remotos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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